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FOLHA:

RUBRICA:

ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS '
CNPJ 06.933.543/0001-48

Av. Juscelino Kubitschek, s/n“, Centro, CEP: 65.728-000 - Lima Campos - Maranhão

FORMULÁRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

OBJETO: A contratação de serviços de implantação e locação de software de gerenciamento da
votação eletrônica, cronometro da sessão legislativa e registro de presença dos vereadores, de
interesse da Câmara Municipal de Lima Campos-MA.

MÊS BASE: Janeiro/2025.

Venho através do presente formulário, solicitar a gentileza dessa empresa para

infonnar a esta Câmara Municipal os dados requeridos abaixo para fins de elaboração de estimativa
de preços do produtos.

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA (Preencher preferencialmente com letra de forma)

Razão Social: {PÒ/71 /I ÍTOfi.

CNPJ n":,

Endereço:

Cidade; _

E-mail-, <L'í^iífJOOflCO&Ól/-r,/7)tíiL COCn

3 V. %. ^/CVoI-11
'P /"Mr Pfi/mfiPüy/n/ir fiiTo.NQãi

.JIM1 Estado; /7}A£í^l\}háO

Telefone: (3i^) 67-?^

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO

Nome completo: f'^A!0C<s'Co 0O<rAJQ^L —QÇ
Cédula de Identidade n*^:

CPF n" 6^^. 02â. -SO

Cargo/função que exerce na empresa: (xO Sócio/Empresário; ( ) Funcionário; ( ) Procurador,

Data do preenchimento deste formuIárioj..„fe i 02.
Assinatura/rubrica do responsável:

Ôrgio emissor;

E-maii: CiPã).

r,

4

DESCRICÂO DOS PRODUTOS

VALOR

TOTAL

VALOR

UNIT.DESCRIÇÃO QTD.UNIDITEM

• Contratação de Serviços de Locação de Software
de gerenciamento da votação eletrônica,
cronometro da sessão legislativa e registro de
presença dos vereadores

11
Mês1

1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E COMPATIBILIDADE

O Sistema Digital de Votação deve agregar um completo conjunto de software e aplicativos, com todos os recursos
capazes de realizar as tarefas de registros de presenças dos vereadores, bem como as votações, em todas as suas

modalidades; relatórios, temporizações, relógio, monitoração dos nomes, mensagens em plenário, voto digital com
acionamento via Tablet, e recursos operacionais dedicados ao Presidente da reunião. A plataforma do Sistema deve
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utilizar 0 padrão Microsoft Windows 7 / 8.1 / 10 e 11. PAINEL. Permitir integrações com outros sistemas já usados na

Casa, visando evitar retrabalhos dos servidores da casa legislativa.

1.1. Eletrônico do Plenário:

O software de gerenciamento do sistema deverá permitir a visualização no painel do Plenário (quer soja este composto

de monitores de LED, Plasma ou LCD, quer seja visualizado via projetor digital), dos seguintes elementos:

Nomes Dos Vereadores e Identificação De Partidos:1.2.

O painel deverá conter espaço para mostrar, através de legendas programáveis, o nome dos parlamentares.

Indicadores De Votos: Na sequência de cada nome do parlamentar, o painel deverá dispor de dispositivo
sinalizador programável para identificar a presença e o tipo de voto registrado.

1.4. Cronômetro: O Software disponibiliza de uma opção de cronômetro, para oradores e aparte antes, mostrando a

foto do vereador que está com a palavra e com alta visibilidade podendo ser vista de qualquer lugar do plenário. Esse

cronômetro é programável e possui um alerta sonoro indicando que o tempo está perto de finalizar.

1.3.

Totalizadores: O licitante deve considerar mostradores numéricos de alta visibilidade a partir de qualquer

ponto nas dependências internas do Plenário, incluindo respectivas legendas sim, não, abstenção e total.

1.5.

Mensagens; Painel programável com capacidade para mostrar caracteres alfanuméricos e perfeita visibilidade

a partir de qualquer ponto nas dependências internas do Plenário.

Votação em lote; permitir uma só votação para um tipo de matérias, liberadas pelo tablet adra.

1.6.

1.7.

_ Campainha Sonora: Uma função do software de indicar o início e o fim da votação assim como também o

encerramento dos tempos dos oradores e aparte antes. Tons por função de encerramento de votações, encerramento de

reunião, encerramento de tempos para oradores, com função liberada para disparo no tablet do presidente ou do

assistente adm. Do plenário a qualquer momento.

1.8.

Terminal de Votação; Disponibilizar 08 (oito) licenças de aplicativos, que deverão ser destinados às mesas

dos parlamentares e 01 (uma) na Mesa do Presidente da reunião, totalizando 09 (nove) licenças. Cada licença, deverá

ser disponibilizada para instalação e configuração em quaisquer Tablets. A comunicação dos terminais devora ser feita

via Socket finalizando a Rede WIFI 802.1 1 b/g/n de ZAGHZ protegida por criptografia. A tela principal do aplicativo

para uso nos tablets e que servirão de terminais, deverá conter teclas para registrar o voto digital de cada parlamentar,

com as seguintes opções: (sim, não, abstenção), através de login e senha individual para cada vereador.

1.9.

1.10. Monitoração E Comando Do Operador Do Sistema: O software deve possibilitar o acompanhamento pelo

operador de todas as informações constantes no Painel Eletrônico, e será instalado e configurado em um dispositivo

portátil (Notebook)ou Computador Desktop. Este recurso deve ser instalado com um excelente padrão estético. Os

recursos mínimos a serem considerados para este dispositivo são: cronômetros de orador e aparte antes, lista dos nomes

dos parlamentares com respectivos partidos, presenças individuais registradas, votos individuais registrados,
totalizadores [sim, não, abstenção], além de comandos disponíveis para iniciar e terminar a reunião, acionamento do

alarme sonoro, término das votações, e término das temporizações para oradores e aparte antes.

1.11. Características Específicas Do Programa De Controle: O software deve permitir o controle do conjunto dos
equipamentos, suas funções e apresentação de resultados devem estar centralizados em apenas uma unidade e

completamente acessíveis por um único operador, devendo ser disponibilizados de forma clara e direta através de

procedimentos avançados de programação. Cada módulo ou função deverá receber procedimentos operacionais que

garantam o máximo aproveitamento de suas finalidades distintas.

2. INSTALAÇÃO

A licitante ganhadora do certame, deverá utilizar procedimentos normatizados para as instalações de todas as unidades

do presenteobjeto.
A licitante tomará disponível, em sua sede, durante o decorrer de todas as tarefas associadas a implantação do software

e treinamento dos usuários, de acordo com a Planilha de Quantitativos e especificações especificada anteriormente. A
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seu critério, a Câmara poderá designar um ou mais técnicos para participar dos trabalhos, como uma forma de absorver
conhecimento sobre o funcionamento do sistema.

3. LICENÇA DE USO DO SOFTWARE DO SISTEMA:

A licença de uso do software de gerenciamento do sistema e do software dos regislradores de presença e votação terá

validade de acordo com o contrato firmado entre as partes.

dias.) 60 dias; ( )Prazo de validade informações: ( ) 30 dias;

INFORMACOES COMPLEMENTARES

Os dados requeridos neste formulário devem ser preenchidos a próprio punho (inclusive os
preços unitários e totais).

A empresa que desejar poderá apresentar os preços dos produtos especificados neste

fonnulário, em 01 (uma) via impressa em papel timbrado, contendo no mínimo o nome empresarial,

endereço, CNPJ, dados do representante legal e assinatura do mesmo.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos

de estima e consideração.

/,; \

ierra AraújoMaria das Qr;
Chefe de Divisão do Setor de Material
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FRANCOVIANA ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTÁBIL
CNPJ: 36.760.983/0001-01F ranco\ ianaIr ASSESSORIA CONTÁBIL

COTAÇÃO DE PREÇOS

Ao Setor de Compras da Câmara Municipal de Lima Campos.

Prezados Senhores,

Pelo presente, encaminhamos nossa pesquisa de preços Câmara Municipal de Lima Campos, conforme as

especificações constantes da solicitação de pesquisa de preços:

Razão Social: F B FRANCO SILVA VIANA

Nome Fantasia: FRANCOVIANA ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTÁBIL

CNPJ: 36.760.983/0001-01
Endereço: Rua do Comércio, 825, Casa Sala 01, Centro, CEP 65.712-000, Lago dos Rodrigues - MA.

Telefones: [99) 98409-4229 / 98461-1410 / 98443-8926
E-mail: contato@francoviana.com; beatrizfranco@francoviana.com

Segue abaixo a planilha de quantitativos que faz a empresa supramencionada:
Vator

Total

Vator

UnitárioDESC RIÇÃO Unid.HEM Quant.

Contratação de Serviços de Locação de
Software de gerenciamento da votação
eletrônica, cronometro da sessão

legislativa e registro de presença dos
vereadores.

01
R$ 36,850,00R$ 3.350,00Mês 11

R$ 36,850,00

Declara a empresa que estão inclusos no preço da presente cotação todos os custos, benefícios,

encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

Preço total da proposta: R$ 36.850,00 [trinta e seis mil e oitocentos e cinquenta reais).

Prazo de validade da cotação: 60 dias (Sessenta dias)

Lagos dos Rodrigues - MA, em 15 de janeiro de 2025.

S-O vO'v'-AjCi.-

y

FRANCISCA BEATRIZ FRANCO SILVA VIANA

Sócio Administrador, Franco Viana Assessoria & Consultoria Contábil

E-mails: rnnta .tn@francQviana.com: franco.beatriz03@hotmail.çom
Telefones: +55 99 98461 1410 +55 99 98409 4229 WhatsApp
Rua do Comércio, 825 - Sala 01 - Centro - Lago dos Rodrigues - MA - CEP 65.712-000



COVeRNANÇAINOVADORA

PROPOSTA DE PREÇOS

À

Pregoeíro da Câmara Municipal de Lima Campos - MA

PrezadoSenhor,

A empresa StartGov Soluções em Tecnologia, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

n9 37,933.858/0001-19, com sede na Rua Santa Cecília, 11, Jardim Oriental, Imperatriz,

Maranhão vem, pelo seu representante legal infra-assinado, o Sr. Franciso Leonardo Franco de

Carvalho, inscrito no CPF ns 019.154.513-96, vem apresentar proposta comercial conforme
solicitado.

Valor Unitá. Valor TotalQuantidadeDESCRIÇÃO Unid.ITEM

Contratação de Serviços de Locação de Software
de gerenciamento da votação eletrônica,
cronometro da sessão legislativa e registro de

presença dos vereadores.

R$34.809,50
R$3.164,5011Mês01

R$34.809,50VALOR TOTAL

Contatos: (99) 98160-9001, admÍn@startgov.com,br;

Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura

do certame;

Imperatriz- MA, 16 de janeiro de 2025.

Francisco Leonardo Franco de Carvalho

CPF 019.154.513-96

Diretor Comercial

admin{a)startgov.com.br

www.startgov.com.br

Rua Santa Cecília, n'"!!

Jd. Oriental - Imperatriz - MA4-55(99)98444-9559



ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRO DO ROSÁRIO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTRATO N® 006/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002/2024 - NLL
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE
PEDRO DO ROSÁRIO E A EMPRESA M S
REBOUCAS.

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRO DO ROSÁRIO,

situada na Avenida Pedro Cunha Mendes, s/n, Centro, Pedro do Rosário, MA, Inscrita no CNPJ

sob 0 n“ 01.934.986/0001-30, neste ato representada pelo seu Presidente, Senhor LUCIVALDO
BARROS DA CRUZ, inscrito no CPF sob o n°. 728.275.133-15, doravante denominada

CONTRATANTE; e a empresa M S REBOUCAS, sediada na Rua M, n° 44, Cohatrac I, cep;

65.053-690 com registro nessa Junta Comercial, inscrito no CNPJ sob o n° 26.192.489/0001-34,

representada pela proprietária, a Sr.® Michelly Silva Rebouças, brasileira, nascida em
15/03/1990, CPF n® 602.763.883-48, doravante denominada CONTATADA, tendo em vista o

disposto na Lei n°. 14.133/21, em face do Dispensa n° 002/2024, resolvem celebrar o presente

contrato nos termos e condições estabelecidas nas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

l.l. Contratação de empresa especializada no licenciamento de uso do conjunto de sistemas e

aplicativos destinados ao registro eletrônico de presença e votação (Painel de Votação

Eletrônica), bem como para execução dos serviços técnicos operacionais de implantação e

capacitação de uso de todos os aplicativos e equipamentos eletrônicos, para uma gestão
automatizada dos trabalhos das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Pedro do
Rosário/MA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Executar os serviços em conformidade com as especificações estabelecidas neste

instrumento;

M.2. Atender todas as especificações, prazos e condições estabelecidas neste instrumento;

11.3. Executar os serviços durante o prazo de vigência deste contrato;

11.4. Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das

obrigações decorrentes deste contrato;

11.5. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato;

11.6. Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os
esclarecimentos solicitados a e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram;

11.7. Comunicarà contratanteos eventuaiscasos fortuitosou de força maior, dentro do prazo de

02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva

aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena de não

serem considerados;

Av. Pedro Cunha Mendes, s/n. Centro, Pedro do Rosário - MA

CNPJ sob 0 NS 01.934.986/0001-30



ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRO DO ROSÁRIO

Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da

execução do presente contrato:

Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, inclusive manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

11.8.

11.9.

A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição dos

serviços, inclusive sua qualidade, competindo-lhe também, os serviços que não forem aceitas

pela fiscalização da Contratante deverão, obrigatoriamente, ser refeitos;

11.11. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que

porventura ocorram durante a execução dos serviços, bem como o uso indevido de patentes e

registros: e

li.12. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante,

relativamente a execução do contrato.

11.10.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

111.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo
com os termos de sua proposta:

III.2. garantir o fiel cumprimento do presente Contrato, obrigando-se a proporcionar todas as
facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e

condições deste contrato:

III.3. designar um servidor para acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato;

I1I.4. efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA em conformidade com o previsto neste

contrato:

III.5. rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações

assumidas pela CONTRATADA:

III.6. notificar a CONTRATADA, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO

VI.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução dos serviços objeto deste
contrato o valor de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mll reais), que serão pagos sob demanda.

Descrição Valor totaiValor Unit.UnidadeQuant.Item

Implantação do sistema de registro eletrônico (Paine
de Votação).

R$ 5.000,00RS 5.000,00Und.11

Av. Pedro Cunha Mendes, s/n. Centro, Pedro do Rosário - MA

CNPJ sob o NS 01.934.986/0001-30
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Serviços para propiciar o voto nominal em meio
eletrônico, através de aplicativos instalados em
tablets ou smartfones; Registrar, armazenar e exibir
os resultados das votações; Verificar quórum de
sessão e votação de matérias: Registrar, armazenar
e exibir a lista de presença da sessão, afim de evitar
0 retrabalho de cadastro de dados o sistema deverá

ser integrado ao atual software de controle das
atividades legislativas através da tecnologia
denominada Web Service (API).

MÊS R$ 50.000,00R$ 5.000,00102

R$ 55.000,00VALOR GLOBAL

IV.2. No preço já se encontram computados todos os impostos, tributos e demais despesas que,
direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

V.1. A despesa decorrente da execução do presente contrato correrá à conta do Orçamento

Geral da Câmara Municipal de Pedro do Rosário (MA):

01 - PODER LEGISLATIVA; 01.122.0001.2002 - MANUT. DAS ATIV. ADMINISTRATIVAS E

LEGISLATIVA DO PODER LEGISLATIVO. 33.90.39.00

TERCEIROS PESSOA JURÍDICA.
OUTROS SERVIÇOS DE

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

VI.1. Os pagamentos dos itens objeto deste Edital, serão efetuados em até 15 (quinze) dias após
0 ateste da Nota Fiscal apresentada.

VI.2. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

VI.3. Os valores dos serviços de que trata este item sujeitam-se às seguintes regras:

a) sobre os valores dos serviços incidirão os tributos e demais encargos de responsabilidade da

adjudicatária;

b) os valores são fixos e irreajustáveis durante o período de vigência do contrato;

c) os pagamentos ficam condicionados à prévia certificação quanto à entrega do material;

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DEMAIS ELEMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO

VII.1. Farão parte Integrante do contrato todos os elementos apresentados pela contratada que
tenham servido de base para o julgamento das propostas.

VII.2. Será vedada à CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, caucionar ou utilizar este

Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa anuência da
CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Av. Pedro Cunha Mendes, s/n, Centro, Pedro do Rosário - MA

CNPi sob o N2 01.934.986/0001-30
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CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRO DO ROSÁRIO

VIII. A CONTRATANTE designa a servidora designada Por Portaria, anexa ao contrato, para

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, acompanhando-o e

fiscalizando sua execução.

DA RESCISÃO CONTRATUAL E DOS DIREITOS DELACLÁUSULA NONA

DECORRENTES

IX. 1. O regime jurídico deste Contrato confere à CONTRATANTE a prerrogativa de:

1X.1.1. modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público,

respeitados os direitos da CONTRATADA;

IX.1.2. rescindi-lo, unilateralmente, nos casos especificados nos itens IX.2.1 a IX.2.10 e IX.2.14

deste Contrato:

IX.1.3. fiscalizar- ihe a execução;

IX.1.4. aplicar sanções motivadas peia inexecução total ou parcial do ajuste;

IX.2. Constituem motivo para rescisão deste CONTRATO:

IX.2.1. 0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

IX.2.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

IX.2.3. 0 atraso injustificado no início da prestação do serviço:

IX.2.4. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

IX.2.5. a subcontratação total ou parcial do objeto deste CONTRATO, a associação da

CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão
ou incorporação;

IX.2.6. 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como as de seus superiores:

IX.2.7. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

IX.2.8. a dissolução da sociedade da CONTRATADA:

IX.2.9. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que

prejudique a execução deste CONTRATO;

IX.2.10. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a
CONTRATANTE e exaradas no Processo Administrativo n® 002/2024;

IX.2.11. a supressão, por parte da CONTRATANTE, de serviços acarretando modificações do
valor inicial deste CONTRATO além do limite permitido na Lei n® 14.133/2021;

Av. Pedro Cunha Mendes, s/n, Centro, Pedro do Rosário - MA

CNPJ sob o N8 01.934.986/0001-30
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IX.2.12. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,

assegurada a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

IX.2.13. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes dos serviços, ou parcelas destes, já executados, salvo em caso de calamidade

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a Câmara Municipal de
Pedro do Rosário o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que

seja normalizada a situação;

IX.2.14. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução deste CONTRATO.

IX.3. Os casos de rescisão contratuai deverão ser formalmente motivados, assegurado o

contraditório e a ampla defesa.

IX.3.1. A rescisão deste CONTRATO poderá ser:

IX.3.1.1. determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos enumerados nos

itens IX.2.1 a IX.2.10 e IX.2.14;

IX.3.1.2. administrativa ou amigável devendo ser procedida da autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;

IX.3.1.3. judicial, nos demais casos.

IX.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos itens IX.2.10 a IX.2.14, sem que haja culpa da

CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver

sofrido, tendo ainda direito a:

IX.4.1. pagamentos devidos pela execução deste CONTRATO até a data da rescisão.

IX.5. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação deste CONTRATO, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente por igual tempo.

IX.6. A rescisão de que trata o item IX.3.1.1 acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo
das sanções previstas em lei:

IX.6.2. retenção dos créditos decorrentes deste CONTRATO até o limite dos prejuízos causados
à CONTRATANTE.

IX.7. A aplicação das medidas previstas nos itens IX.6.1 e IX.6.2 fica a critério da

CONTRATANTE, que poderá dar continuidade ao serviço por execução direta ou indireta.

IX.8. É permitido a CONTRATANTE, no caso de concordata da CONTRATADA, manter o

CONTRATO, podendo assumir o controle das atividades de serviços;

X.1. Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará sujeita as seguintes penalidades,
admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei

Av. Pedro Cunha Mendes, s/n, Centro, Pedro do Rosário - MA

CNPJ sob o N9 01.934,986/0001-30
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advertência;a)

multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não

executado, nos casos em que ensejarem sua rescisão contratual, determinada

por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE:

b)

suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02

(dois) anos;

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da suspensão,

c” e "d” poderão ser aplicadas

c)

d)

§ Único - As sanções previstas nas alíneas “a"
cumulativamente com a prevista na alínea “b”.

e)

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES
XI.1. O presente contrato poderá ser alterado, mediante termo aditivo, nos casos previstos na

Lei n® 14.133/21, em especial:

XI.2. unilateralmente pela Administração:

XI.2.1. quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação
técnica aos seus objetivos:

XI.2.2. quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei.

XI.3. Por acordo das partes:

XI.3.1. quando conveniente a substituição de garantia de execução;

XI.3.2. quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade nos termos contratuais
originários.

XI.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

XI.5. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos acima.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS

XII.1. Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste termo, os
chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do

Contrato, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n® 14.133/21

e o código de defesa do consumidor, aplicando-lhe, quando for o caso. supletivamente os

Princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as
disposições do Direito Privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

Av. Pedro Cunha Mendes, s/n, Centro, Pedro do Rosário - MA

CNPJ sob 0 N9 01.934.986/0001-30
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XIII.1. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa

oficial, será providenciada pela CONTRATANTE até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA

XIV. 1. o presente contrato terá de 07 de março de 2024 à 31 de dezembro de 2024, contado

a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com o Art. 107 da Lei n®

14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Pinheiro - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato.

E por assim estarem de acordo com os termos do presente instrumento, após lido e achado

conforme, ambas as partes o assinam na presença das testemunhas abaixo, extraindo-se as

cópias necessárias à sua execução, nos termos previstos na legislação vigente.

Pedro do Rosário (MA), 07 de março de 2024.

MirWPI I V ÇI1 \/A Assinado de fof.nadiqltíl
IVIH-nCLLI 3ILVM pg, michELLYSILVA
REBOUCAS;6027 reboucas:602763M34b

Dados: 2024.03.07

11:26:34 ^>3‘00'

LUCIVALDO

BARROS DA

CRUZ:72827513315

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRO DO ROSÁRIO

Sr. Lucivaldo Barros da Cruz

Presidente da Câmara

Contratante

Assinado deforma diglial por
LUCIVALDO BARROS OA

CRUZ:72827S133IS

Dados: 2024.03.07 14:26.06 4}3'00' 6388348

M. S. REBOUCAS

Sr. ® Michelly Silva Rebouças
Proprietária
Contratado

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

Nome;

CPF:

Av. Pedro Cunha Mendes, s/n, Centro, Pedro do Rosário - MA
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FRANCOVIANA ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTÁBIL
CNPI: 36.760,983/0001-01[5^ FraiicoViana

^ ASSESSORIA CONTABIl

COTAÇÃO DE PREÇOS

Ao Setor de Compras da Câmara Municipal de Lima Campos.

Prezados Senhores,

Pelo presente, encaminhamos nossa pesquisa de preços Câmara Municipal de Lima Campos, conforme as

especificações constantes da solicitação de pesquisa de preços:

Razão Social: F B FRANCO SILVA VIANA

Nome Fantasia: FRANCOVIANA ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL

CNPJ: 36.760.983/0001-01

Endereço: Rua do Comércio, 825, Casa Sala 01, Centro, CEP 65.712-000, Lago dos Rodrigues - MA.

Telefones: (99) 98409-4229 / 98461-1410 / 98443-8926
E-mail: contato@francoviana.com; beatrizfranco@francoviana.com

Segue abaixo a planilha de quantitativos que faz a empresa supramencionada:

Valor

Total

Valor

Unitário
Uníd.D ESC RIÇAOITEM

Quant

Contratação de Serviços de Locação de
Software de gerenciamento da votação
eletrônica, cronometro da sessão

legislativa e registro de presença dos
vereadores.

01

R$ 36.850,00R$ 3.350,00Mês 11

R$36.850,00

Declara a empresa que estão inclusos no preço da presente cotação todos os custos, benefícios,

encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

Preço total da proposta: R$ 36.850,00 (trinta e seis mil e oitocentos e cinquenta reais).

Prazo de validade da cotação: 60 dias (Sessenta dias)

Lagos dos Rodrigues - MA, em 15 de janeiro de 2025.

S.0-.

FRANCISCA BEATRIZ FRANCO SILVA VIANA

Sócio Administrador, Franco Viana Assessoria & Consultoria Contábil

E-mails: contato@francoviana.com: franco,beatriz03@hotmail,CQm

Telefones; +55 99 98461 1410 +55 99 98409 4229 WhatsApp

Rua do Comércio, 825 - Sala 01 - Centro - Lago dos Rodrigues - MA - CEP 65.712-000



GOVERNANÇA INOVADORA

PROPOSTA DE PREÇOS

À

Pregoeiro da Câmara Municipal de Lima Campos - MA

PrezadoSenhor,

A empresa StartGov Soluções em Tecnologia, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

n9 37,933.858/0001-19, com sede na Rua Santa Cecília, 11, Jardim Oriental, Imperatriz,

Maranhão vem, pelo seu representante legal infra-assinado, o Sr. Franciso Leonardo Franco de

Carvalho, inscrito no CPF n? 019.154.513-96, vem apresentar proposta comercial conforme
solicitado.

Valor Unitá. Valor TotalQuantidadeDESCRIÇÃO Unid.ITEM

Contratação de Serviços de Locação de Software

de gerenciamento da votação eletrônica,
cronometro da sessão legislativa e registro de

presença dos vereadores.

R$ 34.809,50
R$3.164,5011Mês01

RS 34.809,50VALOR TOTAL

Contatos: (99) 98160-9001, admin(S)startgov.com.br;

Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura

do certame;

Imperatriz - MA, 16 de janeiro de 2025.

Francisco Leonardo Franco de Carvalho

CPF 019.154.513-96

Diretor Comercial

admin@startgov.com.br

www.startgov.com.br

Rua Santa Cecília, n® 11

Jd. Oriental - Imperatriz - MA+55 (99) 98444-9559
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CONTRATO N" 08/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL
DE BURITICUPU E A EMPRESA N. F. P. PAIVA.

Pelo presente instrumento particular de contrato de um lado a CÂMARA MUNICIPAL

DE BURITICUPU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.®

01.612.526/0001 -95, situada à Rua Nelson Pereira Dias, 01 - centro - nesta cidade de Buriticupu -

Maranhão, representada por José Alves Pereira, brasileiro, presidente do Legislativo Municipal,

portador de RG n® 020022912002-3 - SSP-MA, CPF n® 238.392.103-30 , residente e domiciliado

neste município de Buriticupu Estado do Maranhão, doravante denominada simplesmente

Contratante. E, de outro lado a empresa N.F.P. PAIVA, empresa individual, pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.® 47.727.206/0001-81, com sede à Rua 4 — N® 10 - qda

14 — José Ferreira — no município de Rosário — Estado do Maranhão, neste representada na forma

de seu Ato Constitutivo, pela senhora Nayara Fernanda Pereira Paiva, brasileira, empresária

individual, portadora de CPF n® 608.044.763-06, residente e domiciliada no mesmo endereço,

doravante denominada simplesmente Contratada, e perante as testemunhas abaixo nomeadas,

firmam o presente Contrato, que se regerá pela Lei n.® 14.133/2021 e suas alterações, a legislação

que rege a espécie, atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de serviços de licença de uso de software de votação eletrônica, para atender

demanda Desta Casa Legislativa, objeto da Dispensa Eletrônica n® 01/2024.

1.2 - Descrição dos serviços

Valor Total i

para 12 meses!

Valor

mensal

Quant/
Meses

Especificações dos
serviços

Unid. Quant.Item

(Licença de uso) e

implantação dc Softwarcs
de gerenciamento de

eletrônica.

15 tablets, sendo um

para cada vereador,
sendo servidor o

tablet do presidente.

12 mesesvotação
treinamento de como usar

16,794,002.799,00mês01

adequadamente
ferramentas disponíveis
no software.

as

Instalação do link02

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência;

O Edital da Licitação;

1.3.

1.3.1.

1.3.2.
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A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3.3.

1.3.4.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2.0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período fumado acima, ressalvadas as providências cabíveis

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA-MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.

92. IV. VII e XVUn

3.1.A contratada deverá obrigatoriamente, executar os serviços, atendendo às seguintes características

gerais;

a) Sistema de Gerenciamento de Sessões: Agendar, coordenar e gerenciar as sessões plenárias, podendo

incluir a programação de sessões, controle de pauta, registro de presença dos membros e gestão do
tempo de cada sessão,

b) Registro de Debates e Votações: Registrar os debates e votações que ocorrem durante as sessões

plenárias, podendo incluir a transcrição dos discursos, registro das posições dos membros e

contagem dos votos,

c) Acesso a Documentos: Disponibilizar documentos relevantes aos membros durante as sessões, como

projetos de lei, emendas, relatórios e apresentações,

d) Gestão de Projetos de Lei: Acompanhar e gerenciar o fluxo de projetos de lei, desde a sua

apresentação até a votação final,

e) Interação com o Público: Recursos que permitem a interação do público durante as sessões, como

envio de perguntas, comentários ou opiniões através do software,

f) Segurança e Privacidade: Garantir a segurança dos dados com criptografia e a privacidade das
informações discutidas e compartilhadas durante as sessões plenárias,

g) Treinamento e Suporte: Oferecer treinamento para os servidores que irão operacionalizar o sistema

e também para os vereadores sobre como utilizar o software de forma eficaz e fornecer suporte

técnico para resolver qualquer problema ou dúvida relacionados ao software,

h) Relatórios e Análises: Possuir capacidade de gerar relatórios e análises sobre o desempenho das

sessões, a participação dos vereadores membros das Comissões,

i) Atualizações e Manutenção: Garantir que o software seja mantido atualizado com correções de bugs
e novas funcionalidades. Estabelecer política de manutenção e suporte pós-implementação com

procedimentos claros para a aplicação de atualizações e correções

j) A critério do CLIENTE , as características técnicas podem ser flexibilizadas em função de
limitações comprovadamente inerentes a tecnologia utilizada.
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k) Todas as infoiniações, imagens, aplicativos e documentos providos pela CONTRATANTE ou

oriundos das informações que forem propriedade da CONTRATANTE que forem manuseados e

utilizados, são de propriedade da CONTRATANTE, não podendo ser repassadas, copiadas,
alteradas ou absorvidas na relação de bens da CONTRATADA, bem como, de seus executores, sem

expressa autorização da CONTRATANTE.

1). Será considerado ilícito a divulgação, o repasse ou utilização indevida de informações, bem

como dos documentos, imagens, gravações e informações utilizados durante a prestação dos

serviços,

m) A CONTRATADA obriga-se a dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito,

sobre qualquer anormalidade que verificar na prestação dos serviços,

n) Todas as informações obtidas ou extraídas pela CONTRATADA quando da execução dos

serviços deverão ser tratadas como confidenciais, sendo vedada qualquer reprodução, utilização ou

divulgação a terceiros, devendo a CONTRATADA zelar por si e por seus sócios, empregados e

subcontratados pela manutenção do sigilo absoluto sobre os dados, informações, documentos,

especificações técnicas e comerciais de que eventualmente tenham conhecimento ou acesso

razão dos serviços executados,

o) Os equipamentos deverão possuir acesso às correções disponibilizadas pelo fabricante,

enquanto existir o suporte às versões fornecidas.

3.2.- Após a homologação do resultado da presente licitação, a Câmara Municipal de Buriticupu, convocará

regularmente licitante vencedor para assinar o contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente
dentro do prazo e nas condicões estabelecidas no edital, sob pena de decair o direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas no artigo 155, da Lei n.° 14.133/2021.

3.3.- O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela
licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração, nos termos do § l® da Lei n® 14.233/2021

3.4.- É facultado à Administração, quando a convocada não

prazo c condições estabelecidos, chamar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação,

para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto
aos preços, ou revogar este certame, independentemente da cominaçào prevista no artigo 90, § 2° da Lei
Federal n.® 14.133/2021.

em

comparecer para a assinatura do contrato no

3.5. - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela

Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades
legalmente estabelecidas, conforme Art. 90, §5° da Lei n® 14.133/2021.

3.6 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas durante
todo 0 processo de contratação;

3.7 - Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratado em

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

3.8 - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto do edital e seus anexos nas datas, quantidades e

qualidades exigidas;

3.9 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, durante a execução dos
serviços;

3.10 - Comunicar o Legislativo, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os

esclarecimentos julgados necessários:
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3.11 - Executar fielmente os serviços contratados, cumprindo rigorosamente todos os prazos estabelecidos
pelos órgãos fiscalizadores, de acordo com as normas legais verificando sempre o bom desempenho,
realizando o fornecimento em conformidade com a proposta apresentada e nas orientações da contratante,

observando sempre os critérios de qualidade dos serviços/fomecimentos a serem executados;

3.12 - Comunicar a Contratante eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 2 (dois) dias

úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para respectiva aprovação, em até 5 (cinco) dias
consecutivos, a partir da data de sua ocon-ência, sob pena de não serem considerados;

3.13- Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações contraídas, sem prévia e expressa anuência
do Legislativo.

3.14 - Os empregados da contratada não manterão nenhum vínculo erapregatício com a contratante, sendo

de sua inteira responsabilidade as obrigações sociais, previdenciárias e trabalhistas relativas
empregados ou contratados, inclusive no que tange ao seguro de acidente de trabalho, desligamento, horas
extras, diárias, quaisquer despesas com alimentação, locomoção, não cabendo à contratante qualquer tipo de

responsabilidade nem encargos de qualquer natureza.

aos seus

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1 .Nào será admitida a subcontrataçào do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)

5.1.0 valor mensal da contratação é de R$ 2.799,00 ( dois mil, setecentos e noventa e nove reais ),

perfazendo o valor total de R$ 16.794,00 ( dezesseis míl, setecentos e noventa e quatro reais.).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO fait. 92. V e VI)

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a paitir do recebimento

da Nota Fiscal, através de ordem bancaria, para crédito em banco, agência e conta con-ente indicados pelo
contratado.

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no memento em que o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on- line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou a documentação mencionada no Art. 68 da Lei

n° 14.1332021.

6.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser

tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

6.4, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a contratação, ou, ainda,

circunstancia que impede a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situação, nào acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para

pagamento.

6.6. Antes de cada pagamento a contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção

das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.

6.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

contratante. I

6.8. Previamente a emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Publico, bem como ocorrências impeditivas

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplência da contratada, bem

quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa.

6.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmentc, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

6.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse publico de alta relevância, devidamente

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

6.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impactos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre

a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, e calculada mediante a aplicação da seguinte

formula: EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

1= índice de compensação financeira = 0,00016438,

assim apurado: I = (TX) T = ( 6 /100 )/365

1= 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6% 12.14.

6.14. A Câmara Municipal de Buriticupu, reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação,

os serviços entregues não estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita.

aos

como

nos
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6.15 - Na existência de enos na nota fiscal, a Câmara Municipal de Bui'iticupu, devolverá a nota fiscal ou
fatura ao fornecedor dentro do prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, quando deverá proceder a substituição.

6.16. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento

rhcamaradeburiticupuía>gmail.com

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE fart. 92, V)

7.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e iiTeajustáveis no prazo de um ano contado da

data da proposta ofertada.

7.2.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice que atenda plenamente

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade,

7.3.N0S reajustes subsequentes ao primeiro, 0 interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4.No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 0 contratante pagará

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defínitivo(s).

7.5.Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão). obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6.Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7.Na ausência dc previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8.0 reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ai t. 92, X, XleXÍV)

8.1,São obrigações do Contratante:

8.2.Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

contrato e seus anexos;

8.3.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.5.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e 0 cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6.Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, confoime o art. 143 da Lei n“

14.133, de 2021;

devem ser enviadas ao e-mail:

ao

0
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8.7.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8.Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9.Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimcnto de obrigações pelo Contratado;

8.10.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta), a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12.Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no

caso do art. 93. $2". da Lei n” 14.133, de 2021.

8.13 .A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XV! e XVT1)

9.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2.Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução

do contrato.

9.3.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

9.4.Atender às determinações regulares emitidas pelo físcal do contrato ou autoridade superior (aiT

137. in e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5.Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;

9.6.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo físcal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou

materiais, equipamentos, ferramentas e

ou 0
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acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos

sofridos;

9.8.Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do aitiuo 48. parágrafo único, da Lei n*^ 14.133, de 2021;

9.10.Quando nào for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.11.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.12.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.13.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do empreendimento.

9.14.Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.15.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.16.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

9.17.Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo

instrumento congênere.

9.1 S.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.19.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

as

ou
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9.20.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (ait. 116);

9.21 .Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo

único);

9.22.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.23Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

0 atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124. IT. d. da Lei n» 14.133. de 2021:

9.24.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referencia, seus

sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa eanexos e

perfeita execução do objeto e, ainda;

10.1.1. realizar os serviços em condicões, conforme especificações, prazo e local constantes
no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão
as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

10.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12, 13 e 17 a 27, do C6digo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

10.1.3. substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referencia, o objeto com avarias ou defeitos;

10.1.4. comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

10.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Dispensa de Licitação;

10.1.6. indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1 .Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (^
92. XIV)

12.1 .Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado que:
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a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçâo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fi-audulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5“ da Lei n“ 12.846, de 1“ de agosto de 2013.

12.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, ^2*^. da Lei n*'

14.133.de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, $ 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

lii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas “e”, “f’, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem

como nas alíneas “b”, “c" e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
tait. 156. Ü5L da Lei n” 14.133. de 20211.

Multa: Moratória de 5.% { cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta ) dias;

12.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. $9°, da Lei n*^ 14.133, de 2021)

12.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156. ^7^ da Lei n" 14.133. de 2020.

12.4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Leijf

14.133. de 2020

12.5.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, da Lei 14.133, d_.e

2021).

12.6.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

i)

(1)



CÂMARA MUNICIPAL DE BURITICUPU
A MYÁ DO POVO

Rua Nelson Pereira Dias N° 01

CEP: 65.393-000 Telefone: (098) 3664-6420
CNPJ. 01.612.526/0001-95

12.7.A aplicação das sanções realizar-se-á cm processo administrativo que assegure o contraditório

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

art. 158 da Lei n" 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8.Na aplicação das sanções serão considerados tart. 156. §1°, da Lei 11° 14.133, de 202_1_):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou 0 aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

12.9.0S atos previstos como infrações administrativas na Lei n*' 14.133, de 2021_, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei rf 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (ait. 159).

12.10.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 0 contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia fart. 160. da Lei n"' 14-133. de 2021)

12.11.0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Alt. 161. da Lei n° 14.133. de 2021)

12.12.As sanções de impedimento de licitar e contratar c declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do ait. 163 da Lei rf 14.133/21.

12.13.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decoirentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da Instrução Nonnativa SEGES/ME n*^ 26, de 13 dc abril de 2022.

e a

e no

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XJX)

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.
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13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do13.4.

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no arliuo 137 da Lei n” 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.13.4.1.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não13.4.2.

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.1.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

ser

13.5.

13.5.1.3.Indenizações e multas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio13.6.

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório

tait. \^\.caput. da Lei n." 14.133. de 2021).

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza13.7.

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.“ 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA fart. 92, VIU)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento da Câmara Municipal, deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Unidade Orçamentária: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL
Projeto/Atividade: 0101.01.031.0001.1004 - Manut.
Serviços Administrativos
Natureza da Despesa: 339039 - Outros Serviços de Terceiros e Encargos

E Funcionamento dos

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da14.2.

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1 .Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei if

14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n" 8.078. de 1990-Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais

dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1 .Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n^
14.133.de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, alé o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n” 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do ail. 136 da Lei iT* 14.133. dc 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.” 14.133, de 2021, c ao art,
8°. $2°, da Lei n. 12,527, dc 2011. c/c art. 7°. $3°. inciso V. do Decreto n. 7.724, dc 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO fart. 92, §10

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Buriticupu, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Tenno de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme an.
92. Sr. da Lei n° 14,133/21.

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento em 03

(três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de
que produza seus efeitos legais.

Buríticupu/ MA, 25 de julho de 2024.

Assinado de forma

digital por JOSE ALVES
JOSE ALVES

PEREIRA:23839210330
0330

José Alves Pereira

Presidente da Câmara Municipal
CONTRATANTE
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PAIVA:47727206000181

N.F.P. PAIVA

Nayara Fernanda Pereira Paiva
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:



CMLC - MA

Folha:

ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS

CNPJ 06.933.543/0001-48

Av. Juscelino Kubitschek, s/n®, Centro, CEP: 65.728-000 - Lima Campos - Maranhão

Rubrica:

MAPA DE APURAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS CORRENTES DE MERCADO DE PRODUTOS/SERVIÇOS

MÊS BASE/JANEIRO

CNPJ/N'^LICITANTES

STARTGOV SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA 37.933.858/0001-1901

36.760.983/0001-01F B FRANCO SILVA VIANA02

39.587.339/0001-71G M ASSESSORIA LTDA

CONTRATO CÂMARA DE BURITICUPU - MA

CONTRATO CÂMARA DE PEDRO DO ROSÁR

03

N® 008/202404

N® 006/2024O-MA05

Pesquisa 5Pesquisa 4Pesquisa 3Pesquisa 2Pesquisa 1 Valor Médio Mensal
V. MensalV, TotalV. MensalV. TotalV. MensalItem

R$ 3.462,50R$ 5.000,00RS 2.799,00RS 2.999,00RS 3.350,00RS 3.164,50
1

' ;

4

ezerra Araújo

Chefe de Divisão do Setor de Material

Maria da^


